
SISTEMA INTEGRADO DE EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA,
ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA E CONTROLE



O SIAFIC é um Sistema Único e Integrado de Execução Orçamentária, 
Administração Financeira e Controle, ou seja, um so�ware (solução 
tecnológica) que visa registrar os atos e fatos da administração pública.

Está fundamentado no Decreto Federal 10.540/20, que estabelece uma série 
de regras que visam trazer uma maior transparência e planejamento ao 
serviço público.

É um  para os poderes Execu�vo e Legisla�vo, com perfis de  sistema único 
acesso individualizados para permissão de alterações somente nos dados 
pertencentes  à sua estrutura, com poder de gerenciamento segregado 

Sua vigência será a par�r de 1º de janeiro de 2023.



Cada Secretaria torna-se responsável por acompanhar a regularidade dos 
seus contratos (juntamente com a figura do gestor/fiscal do contrato), saldo 
prazos e vigência;

Os acessos ao sistema serão liberados pela chefia imediata, através do 
documento “Formulário para cadastro de usuário no SIAFIC”, autorizando a 
permissão do mesmo nesse sistema (art. 11 Dec. Federal 10.540/20);

A realização de a�vidades dentro do sistema que demandam serviço para a 
Contabilidade (empenho, liquidação e pagamento) não podem ser realizadas 
pelo mesmo usuário, visto a segregação de função, sendo que em cada etapa 
do processo, um CPF diferente  (art. 11 Dec. Federal 10.540/20);



O pagamento da despesa só será efetuado quando ordenado após sua regular 
liquidação (art. 62 da Lei n°4320/64);

O Empenho é prévio, sendo que é expressamente proibida a produção da 
despesa sem a realização deste primeiro (art. 60 da lei n°4320/64);

É proibida a exclusão e alteração de dados. Ficam os fatos sendo corrigidos 
através de um novo lançamento que anule a validade do anterior, mas que 
ainda assim resguarde publicamente o seu histórico (art. 5° Dec. Federal 
10.540/20);



Os Dados gerados em cada Setor, mediante integração com o SIAFIC, e 
observada a individualidade de cada um, serão reme�dos tempes�vamente 
ao Setor de Contabilidade, garan�ndo a integridade das consolidações 
contábeis..



DEVERÃO SER ATENDIDOS OS REQUISITOS 

- Dos procedimentos contábeis
- Da transparência da informação
- Tecnológicos



Art. 4º O Siafic processará e centralizará o registro contábil dos atos e fatos 
que afetem ou possam afetar o patrimônio da en�dade, sem prejuízo do 
disposto na legislação aplicável.
[...]
§ 4º Os registros contábeis serão efetuados de forma analí�ca e refle�rão a 
transação com base em documentação de suporte que assegure o 
cumprimento da caracterís�ca qualita�va da verificabilidade.
§ 5º Os responsáveis pelos registros adotarão providências para a obtenção 
da documentação na forma e no prazo adequados para evitar omissões ou 
distorções.



Realizar, de maneira criteriosa, ações com obje�vo de registrar e controlar os 
atos relacionados aos servidores municipais, com atenção aos detalhamentos 
e individualizações de sistema estruturante. 

-cálculo da folha de pagamento e respec�vos encargos;
-Atos de admissão e demissão;
-Adequação mensal de férias, 13º salário e outras vantagens, de acordo com o 
período aquisi�vo de cada servidor. 



Deve-se realizar, criteriosamente, o controle dos bens patrimoniais da 
en�dade, de forma analí�ca nos termos do art. 94 da Lei 4.320/1964, com 
indicação dos elementos necessários para caracterização de cada um deles, 
bem como dos agentes responsáveis pela sua guarda e administração. 

Manter em adequação os dados necessários para o registro das transações 
que podem causar mudanças na organização patrimonial da en�dade, 
inclusive com o reconhecimento da depreciação/amor�zação/exaustão, em 
conformidade com as prá�cas contábeis estabelecidas nas Normas Brasileiras 
de Contabilidade Técnicas do Setor Público (NBC TSP).



TAXA

Manter a iden�ficação, registro e controle dos créditos tributários e demais 
valores a receber, de modo que os demonstra�vos contábeis possam 
evidenciá-los na composição patrimonial da en�dade, em conformidade com 
as determinações norma�vas e atestando a transparência das informações 
contábeis. 

A organização do Setor de Arrecadação e Dívida A�va deve possibilitar o 
registro e controle dos créditos da Fazenda Pública Municipal, com a devida 
iden�ficação do movimento de inscrições, baixas, atualizações e respec�vos 
saldos por receita (tributos, taxas, etc) e contribuinte, devendo todos os 
dados da movimentação dos créditos tributários e não tributários serem 
disponibilizados tempes�vamente ao Setor de Contabilidade, mediante 
integração com o SIAFIC, acompanhados dos documentos suporte na forma 
exigida pelo art. 4º, §§ 4º e 5º do Decreto nº 10.540/2020.



Assegurar o registro e controle de todas as ações judiciais nas quais a en�dade 
figure no polo a�vo ou passivo. 

Para ações judiciais movidas em desfavor da Fazenda Pública Municipal, 
importante a emissão anualmente de relatório circunstanciado acerca da fase 
processual e da probabilidade de sucesso ou insucesso. 

Para os precatórios deve ser man�da atualizada a listagem cronológica de 
vencimentos,  devendo todas  as  requis ições  judic ia is  serem, 
tempes�vamente, reme�das aos Setores de Planejamento e de 
Contabilidade para possível reconhecimento da obrigação passiva, 
respec�vamente.



Manter estruturado o Setor de Compras, Contratos e Licitações para que além 
de observarem as disposições da lei de regência da matéria, possam integrar, 
junto à Contabilidade, em tempo real, com o SIAFIC, os processos de 
aquisições e contratações, de modo a atender a cronologia da execução 
orçamentária a�nente as etapas do planejamento e execução da despesa 
pública estabelecidas na Lei 4.320/1964, bem como o registro contábil dos 
atos potenciais de a�vos e passivos e dos fatos modificadores dos elementos 
patrimoniais.

Manter o número de processo correspondente ao procedimento licitatório 
realizado, ou a sua dispensa e inexigibilidade, quando for o caso.



Observar as disposições da lei de regência da matéria, para que possam 
integrar, em tempo real, com o SIAFIC de modo a possibilitar os registros 
contábeis dos atos potenciais de a�vos e passivos, bem como o 
reconhecimento dos fatos modificadores dos elementos patrimoniais da 
en�dade.

Deverá ser feita a administração da realização de convênios realizados, com o 
número do processo correspondente, e a iden�ficação do CNPJ do 
convenente, o objeto e valor. 



Realizar o registro e controle de toda movimentação financeira ocorrida nas 
contas bancárias da en�dade, mantendo atualizadas as possíveis 
divergências registradas em termos de conciliações bancárias.

Manter o controle das obras executadas ou contratadas pela en�dade, 
possibilitando a integração tempes�va com o SIAFIC, de modo a permi�r os 
registros contábeis dos atos potenciais de a�vos e passivos.



SUSPENSÃO DO ENTE:

-Transferências Voluntárias da União e do Estado-Art. 51 § 2º LRF;
-Obtenção de Garan�as - Art. 23 § 3º, II LRF;
-Contratação de Operações de Crédito - Art. 51, § 2º LRF.
 
SANÇÕES PESSOAIS:

-Crime de Responsabilidade (Lei n°1079/50)
-Crimes Fiscais (Lei n°10028/00)
-Lei nº 14.230/2021 + CF/88 Art.37 Improbidade Administra�va
-Lei Complementar n°64/90 - Define inelegibilidade, prazos de cassação.




	Página 1
	Página 2
	Página 3
	Página 4
	Página 5
	Página 6
	Página 7
	Página 8
	Página 9
	Página 10
	Página 11
	Página 12
	Página 13
	Página 14
	Página 15
	Página 16

